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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2025  

 

 
 
PREÂMBULO 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, através da COMISSÃO 

DE CONTRATAÇÃO, torna público para conhecimento dos interessados, que fará 
realizar licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MAIOR 
LANCE, de acordo com o definido no quadro de informações, por intermédio do site 
estabelecido no quadro de informações. O certame será regido pela Lei Federal nº 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 004/2022, e Lei Complementar 123/06 e alterações 
dadas pela Lei Complementar 147/14, e pelas condições estabelecidas no presente 
Edital, será conduzido pelo(a) pregoeiro(a) e respectiva Equipe de Apoio, designados 
através da PORTARIA Nº 051/2025. 

 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da (o) 
Pregoeira (o) em contrário. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente procedimento tem por objeto a: CONTRATAÇÃO DE 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE 
PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTES DA 
FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MAIOR LANCE, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

QUADRO DE INFORMAÇÕES 

MODALIDADE/Nº: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 

TIPO: MAIOR LANCE 

REGISTRO DE PREÇOS (  ) SIM (x) NÃO 

 
MODO DE DISPUTA: 

 
(x) ABERTO       
(  ) ABERTO E FECHADO 
(  ) FECHADO E ABERTO 
 

SITE https://bnccompras.com 

ÓRGÃO REQUISITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA 

DATA/HORÁRIO: 05/05/2025 às  09h00min (Horário de Brasília) 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

020/2025 

PREGOEIRO DESIGNADO: Ronildo Teixeira Gonçalves 

E-MAIL: cpl@carolina.ma.gov.br 
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1.3. Na hipótese de haver diferença entre a descrição dos itens registrados no sítio 
https://bnccompras.com/ e as especificações constantes no Edital e seus anexos, 
deverão ser consideradas as do Termo de Referência deste Edital. 

1.4. Acompanham este Edital os seguintes Anexos: 

1.4.1. Anexo I - Termo de Referência; 

1.4.2. Anexo II - Declarações Conjuntas; 

1.4.3. Anexo III - Minuta do Contrato. 

2. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
 

2.1. As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 

marcada para início da sessão pública via Internet. 

2.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico no site estabelecido no 

quadro de informações. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal, 

única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

2.3.1. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do Sistema ou à CPL, promotora da licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 

Sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Compras: www.bnc.org.br. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

3.3. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

3.6. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa deverão respeitar as 

regras estabelecidas no art. 16 da Lei 14.133/2021. 

3.7. A pessoa física, trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação 

para fins de execução do objeto desta licitação, incluindo os profissionais liberais não 

enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual. 

3.8.  NÃO PODERÃO participar desta licitação: 

3.8.1. aqueles que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

https://bnccompras.com/
http://www.bnc.org.br/
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3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.8.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

3.8.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.8.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante; 

3.8.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.8.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.8.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.8.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.8.13. Em regra, fornecimentos de bens comuns que não ensejam grande 

complexidade na execução do objeto, por não demandarem a conjugação de esforços 

de empresas para viabilizar a participação no certame, justificam a vedação à 

participação de consórcios; 

3.8.14. No caso de peculiaridades do caso concreto, a ser justificado no Termo de 

Referência, poderá ser admitida a participação de empresas em consórcio; 

3.8.15. Empresa consorciada, na mesma licitação, em mais de um consórcio ou de 

forma isolada;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.8.16. As empresas ou pessoas físicas que se encontrem impedidas de licitar e 

contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA – MA, durante o prazo da 

sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.8.17. As empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com toda a 

Administração Pública, nos termos do art. 156, IV e §5º, da Lei 14.133/2021, durante o 

prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.8.18. Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder 

Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos 

do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

3.8.19. Que estejam sob falência ou insolvência civil e dissolução de sociedade; 

3.8.20. Quando da participação de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE deverão ser adotados os critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 

123/2006, conforme quadro de informações; 

3.8.21. A obtenção de benefícios referente à ME/EPP, fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte; 

3.8.21.1 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º 

do art. 4º da Lei 14.133/2021. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a que se referem este artigo, poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 

desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.11. O disposto neste item não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item, estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

4.4.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

4.5. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie sua proposta ajustada.  

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

 4.10.1. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitando o valor 

final, caso estabelecido, e o intervalor de que trata o subitem acima. 

4.10.2. O valor final parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.3. valor inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior lance; e 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Oferta de Lance; 

5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o 
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devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.11. O(a) Pregoeiro(a) poderá requisitar a licitante que readeque sua proposta, caso 

esta apresente alguma inconsistência sanável, desde que não configure alteração na 

proposta original apresentada.  

5.12. Nas propostas de preços com mais de duas casas após a vírgula, o(a) 

Pregoeiro(a) realizará o arredondamento “para menos”. 

5.13. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 

produtos/serviços e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie 

à parcela ou à totalidade de remuneração. 

5.14. O processo será encaminhado ao órgão requisitante para análise da equipe 

técnica e manifestação do Gestor quanto às propostas ofertadas, conforme solicitado 

no termo de referência e quanto aos preços apresentados. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo Maior lance. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último lance ofertado 

e registrado pelo sistema. 

6.8. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.10.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

6.10.3. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado.  

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 

até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12. Caso seja adotado para envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

o dos lances. 

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço “menor taxa administrativa”, 

conforme definido neste Edital e seus anexos. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação au-

tomática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, proce-

dendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes mi-

croempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cin-

co por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
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anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atestado 

de cumprimento de obrigações 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho. 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Tocantins; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;  

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.22.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.22.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

6.22.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar atende às condições de participação do certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133/2023 e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta dos seguintes cadastros: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido na 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

7.1.2. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União –

TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:); 

7.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/) 

7.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 

29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 horas, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

7.9. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao be-

nefício, em conformidade com os itens 3.7 e 4.6 deste edital. 

7.10. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favore-

cido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à ade-

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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quação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da 

IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.11. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.11.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.11.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.11.3. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

7.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, nos termos do art. 61, §1º da Lei nº 14.133/2021 

e art. 20, encaminhar por meio do sistema eletrônico contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.14. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar como licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

                                                           8. DA HABILITAÇÃO  
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133 de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF nos documentos por ele abrangidos. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 

sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 

(duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.5. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 
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8.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

8.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.9. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

8.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

8.14. Habilitação jurídica: 

8.14.1. Registro comercial, no caso de firma individual; 

8.14.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes 

devidamente registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de 

sociedade por ações acompanhados da ata arquivada da assembleia da última eleição 

da diretoria; 

8.14.3. Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

8.14.4. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.14.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.14.6. Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971, em caso de licitante cooperativa; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.14.7. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, quando for o caso, subscritos pelos consorciados, com a indicação de 

empresa líder, que será responsável por sua representação junto à Administração; 

8.15.8 Cédula de identidade e CPF dos sócios. 

 
8.16. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  
8.16.1. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual (Fornecimento de 

Bens) ou Municipal (Prestação de Serviços), relativo ao domicílio ou sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação;  

8.16.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos Federais e 

Dívida Ativa da União, abrangendo as Contribuições Previdenciárias Sociais) Estadual 

e Municipal do domicílio ou sede da PROPONENTE, ou outra equivalente na forma da 

Lei; 

8.16.3. Certidão Negativa, expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade 

de comprovar a inexistência de débitos junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS; 

8.16.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com a finalidade de 

comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

8.16.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.16.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitan-

te, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do lici-

tante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais rela-

cionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 

Fazenda do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

8.17. Qualificação Econômico-Financeira 

8.17.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais ou ao último 

exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.17.1.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 

8.538, de 2015). 

8.17.1.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

substituição dos demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

8.17.1.3. O microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado: a) da 

prova de inscrição nos cadastros dos contribuintes estadual e municipal; 

8.17.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1(um) resultantes da aplicação das fórmulas, devidamente 

assinados por profissional habilitado na área contábil que atende o atendimento dos 

índices: 
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Logo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
8.17.2.1. As empresas que apresentarem  resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da auto-

ridade  competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente, através da apresentação 

de balanço patrimonial, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da 

apresentação da proposta de preços. 

8.17.2.2. As empresas cujo exercício seja inferior a um ano, deverão comprovar o ca-

pital mínimo de 10% do valor estimado da contratação, feita relativamente à data da 

apresentação da proposta de preços. 

8.18. Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica. 

8.19. Qualificação Técnica: 
 
8.19.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características 

compatíveis com o objeto desta licitação ou com o item pertinente, por meio da apresen-

tação de ATESTADO fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, de-

vendo constar o nº do CNPJ da empresa licitante; 

8.20. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SI-

CAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) 

horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

8.21. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substitui-

ção ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência. 

8.22. Será solicitado apenas a documentação do licitante vencedor, no qual deverá ser 

apresentado via sistema no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do Pregoeiro. 

 
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá: 

9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entre linhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.3 Contar o prazo de validade da proposta. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 

9.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional.  
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9.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

9.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

9.8 - Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante deverá decla-

rar, sob pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integrali-

dade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de traba-

lho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.9 - O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas de preços desclassificando, motivadamen-

te, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 

9.10 - No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, tais 

como as despesas com mão-de-obra, materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licita-

ção. 

9.11. O Pregoeiro (a) poderá requisitar a licitante que readeque sua proposta, caso esta 

apresente alguma inconsistência sanável, desde que não configure alteração na proposta 

original apresentada.  

                                                          10. DOS RECURSOS  
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, contendo contra 

qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e a motivação, sob pena de preclusão; 

10.3.1 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos. 

10.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico. 

                                 11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
11.1 - A sessão pública poderá ser reaberta a critério do(a) Pregoeiro(a), devidamente 

justificada, nas seguintes hipóteses: 

11.1.1 Quando do provimento de recurso que leve à ANULAÇÃO de atos à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 

11.1.2 Quando HOUVER ERRO NA ACEITAÇÃO DO PREÇO melhor classificado. 

11.1.3 Quando o licitante declarado vencedor NÃO ASSINAR O CONTRATO, 

oportunizando a convocação dos remanescentes. 

11.1.4 Quanto o licitante não comprovar a REGULARIZAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA, 

nos termos do art. 43, §1° da LC 123/2006.  

11.2 - Nessas hipóteses serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

11.3 - Todos os licitantes remanescentes serão convocados, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório a ser reaberta, mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

complementar.  

                                     12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1 - A adjudicação e homologação do presente certame são de responsabilidade da 

autoridade superior, em consonância ao art. 71 da Lei 14.133/2021. 

12.2 - O ato de adjudicar e homologar o certame enseja não apenas atribuir-lhe 

eficácia e aprovação, mas também, reconhecer a legalidade dos procedimentos ali 

realizados, ratificando-os em todo o processo, desde a autorização para licitar. 

                                                   13. DA SUBCONTRATAÇÃO  

13.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto desta contratação, 

salvo se estiver expresso no Termo de Referência e no quadro de informações 

disposto neste edital. 

13.2. Quando previsto no termo de referência, a subcontratação depende de 

autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre 

os requisitos de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cabendo ao contratado 

apresentar à Administração a documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado. 

13.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 

contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação. 

13.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
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financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

                                                  14. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
14.1 O prazo de vigência da contratação será definido no Termo de Referência, de acordo 

com a natureza do objeto licitado. 

14.2 - As publicações resumidas do contrato que vier a ser firmado deverão ser realizadas 

na forma do estabelecido no Art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

14.3 - Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

                             15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

15.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência. 

                                                  16. DA FISCALIZAÇÃO  

16.1. Os Termos de Fiscalização são os estabelecidos no Termo de Referência, anexo 
a este edital. 

                                      17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

17.1. As obrigações da Contratante são as estabelecidas no Termo de Referência.  

                                        18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

18.1. As obrigações da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

                                                     19. DO PAGAMENTO  

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

                                               20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
20.1. As sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este edital 

21. DO TERMO DE CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 
21.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente; 

21.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalen-

te, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de de-

cair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

             22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar os termos do edital do pregão 

ou solicitar esclarecimento, por meio eletrônico, na forma prevista no quadro de 

informação deste edital, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

22.2 O(a) pregoeiro(a), responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação 

no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido e 
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limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, podendo requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação, do Termo 

de Referência e dos demais anexos.  

22.3 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida 

excepcional que deverá ser motivada pelo pregoeiro nos autos do processo de 

licitação.  

22.4 A peça de impugnação deverá conter, sob pena de rejeição, a exposição sucinta 

e clara do assunto, os fundamentos de Lei que alicerçam o pedido, como também, no 

mínimo, as seguintes informações de contato: telefone e e-mail. 

22.5 Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova 

data para a realização do certame, nos mesmos meios, exceto quando, em nada, 

altere a formulação das propostas, observados os prazos legais de publicação. 

22.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas 

no sistema no qual ocorrerá o procedimento, dentro do prazo estabelecido no item 4.2, 

e vincularão os participantes e a Administração, ficando os licitantes cientes da 

obrigatoriedade de acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 

22.7 Os pedidos de esclarecimentos, questionamentos e impugnações ou quaisquer 

outras informações complementares deverão ser encaminhados no e-mail do (a) 

Pregoeiro (a) disponível no quadro de informações. 

                                            23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

23.1 A autoridade superior poderá revogar os procedimentos licitatórios por motivo de 

conveniência e oportunidade, e deverá anulá-los motivado por ilegalidade insanável, 

de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

23.1.1 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 

resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

23.1.2 - Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 

vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e 

dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

23.1.3 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento 

dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  

23.2 - Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que 

se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de 

preços. 

23.3 - As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.4 - Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a). 

23.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação 

do objeto pelo órgão requisitante. 

23.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, iniciando e vencendo os prazos somente 

em dias de expediente normal. 

23.7 - As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, 
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em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do 

interesse do órgão requisitante, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.8 - As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo 

licitatório e a execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na 

legislação brasileira. 

23.9 - Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília, no Distrito Federal, inclusive para contagem 

de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

23.10 - Ao (à) Pregoeiro (a) ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer 

fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações 

que deveriam constar dos autos, desde a realização da sessão pública. 

23.11  O     Edital     está     disponibilizado,     na     íntegra,     no     endereço 

eletrônico https://www.carolina.ma.gov.br/licitacaolista.php e também poderão ser lidos 

e/ou obtidos no endereço constante no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis, no 

horário das 08h00min às 13h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

Carolina - MA, 04 de abril de 2025. 

 

 
 

Sergio da Silva Ferreira 
Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1- DO OBJETO 

 

1.2. Contratação de instituição financeira para operar os serviços de 

processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos 

servidores ativos da Prefeitura municipal de Carolina - MA. 

2 – JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente contratação se torna necessária para proporcionar agilidade e 

eficiência no processamento dos pagamentos decorrentes de relações obrigacionais 

com os agentes públicos municipais ativos (estatutários, contratados, contratados por 

tempo determinado, comissionados, agentes políticos), ou seja, todos aqueles com os 

quais a Administração direta mantenha ou venha a manter vínculo jurídico que 

imponha pagamento de remuneração, seja esta em forma de vencimento, salário, 

subsídio e proventos. 

2.2. O Município de Carolina/MA mantém atualmente contrato para realização 

deste serviço ora licitado com o Banco Bradesco, o qual se aproxima do fim 

vigência. Assim, há necessidade de licitar os respectivos serviços através do contrato 

oriundo do presente certame. 

3 – DA DESCRIÇÃO DETALHADA 

Item Descrição/ Especificação 
Valor 

Estimado 
Indice 

Correção 
IPCA % 

2020 - 2025 

 
01 

Contratação de instituição financeira para 

operar os serviços de processamento e 

gerenciamento de créditos provenientes da 

folha de pagamento dos servidores ativos 

da Prefeitura municipal de Carolina - MA. 

 
R$ 922.721,99 

 
34,805290% 

4 – DA METODOLOGIA 

4.1. A forma e critério de julgamento a ser utilizados no presente certame será maior 

lance. 

5 - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

Contratação de instituição financeira pública ou privada, para a prestação dos 

seguintes serviços bancários: 

Em caráter de exclusividade: 

a) Pagamento de vencimentos, salários, dos servidores ativos da administração 

pública municipal de Carolina – MA, em conformidade com o Edital e as normas 

operacionais. 

Sem caráter de exclusividade: 

b) Conceder aos servidores públicos empréstimos em consignação. A instituição 

financeira não possuíra exclusividade para empréstimo consignado, haja vista que, por 
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regra do CMN/Bacen esta modalidade é prestada sem exclusividade. 

c) Não será exclusiva na promoção de ações/campanhas para 

venda/comercialização de produtos financeiros aos servidores nas dependências da 

Administração Pública durante toda a vigência do contrato. 

6 – INFORMAÇÕES GERAIS 

01) A folha de pagamento dos servidores ativos do Município de Carolina 

- MA, no que tange à sua distribuição quantitativa segue representada pelo quadro 

a seguir: 
Vínculo Quantitativo 

Estatutários (ativos) 621 

Celetista com tempo determinado 06 

Comissionados sem estabilidade (ativos) 51 
Agentes políticos (prefeito, vice-prefeito e secretários municipais). 13 

Contratados por tempo determinado 1.060 
TOTAL 1.751 

BASE: folha de pagamento do mês de março de 2025  

Dos quantitativos acima, verificou-se a seguinte movimentação financeira nos últimos 03 

(três) meses: 

Mês Total – bruto Total - líquido 
01/2025 2.850.770,68 2.248.581,47 
02/2025 4.108.239,71 3.388.232,40 
03/2025 4.621.057,00 3.836.473,81 

A estratificação salarial (com base no salário líquido) é: 
Faixa salarial R$ Quantidade de servidores 

Entre 987,56 e 1.500,00 36 
Entre 1.500,01 e 3.000,00 1.241 

Entre 3.000,01 e 5.000,00 420 
Entre 5.000,01 e 15.000,00 52 

Entre 15.000,01 e 20.000,00 02 
Total de servidores 1.751 

* A oscilação do número de servidores, causados por admissões, demissões, licenças, etc. 

não alterará qualquer condição do presente edital, nem sujeitará qualquer das partes ao 

pagamento de indenização ou outra penalidade. 

7 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO: 

7.1. Adota-se no presente o termo remuneração para todos os pagamentos 

envolvidos, tais como salários, vencimentos, etc., em termos líquidos e as novas 

contratações que ocorrerem na vigência do contrato; 

7.2. O serviço será prestado em âmbito nacional; 

7.3. As datas de pagamento no que tange ao crédito ao funcionalismo serão 

mensalmente informadas a instituição financeira; 

7.4. A forma de pagamento será conforme determinação do Banco Central do Brasil; 

7.5. A movimentação da conta do funcionário dar-se-á nos estritos termos da 

legislação pertinente; 

7.6. O MUNICÍPIO estará isento de toda e qualquer cobrança de tarifa, taxa ou similar 

não prevista referente ao objeto licitado; 

7.7. Efetivação das transferências, depósitos e pagamentos sem cobrança de 

quaisquer tipos de taxas; 

7.8. Não fazem parte do objeto do presente o pagamento de encargos 

trabalhistas e de valores consignados em folha de pagamento. 
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7.9. A migração das contas dos servidores municipais para a instituição financeira 

contratada ocorrerá até o prazo de encerramento do contrato atual  

7.10. A prestação dos serviços licitados deve estar de acordo com a Resolução 

nº. 3.919/2010 e nº. 5.058/2022 do Banco Central do Brasil, ou outra norma que 

venha substituí-la. 

8 - PROCEDIMENTOS GERAIS E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

8.1. A instituição financeira deverá possuir Agência Bancária localizada na cidade 

de Carolina - MA, com estrutura para realizar atendimento aos servidores municipais, 

ou instalar esta estrutura no prazo de até 60 (sessenta) dias após a assinatura do 

contrato. Ainda, a contratada deverá manter a agência bancária na sede do Município, 

durante toda a vigência contratual; 

8.2. Para fins de esclarecimento não há previsão de instalação de Agência, PAB 

ou Caixas Eletrônicos junto a espaço público do Executivo, no entanto, se futuramente 

durante a vigência do contrato verificar-se a necessidade e, sendo de comum acordo, a 

Instituição Financeira contratada será a única com exclusividade na ocupação do 

espaço para a instalação; 

8.3. O contrato objeto deste termo de referência terá vigência de 60 (sessenta) 

meses, conforme consta do artigo 106, da Lei Federal nº. 14.133/21. 

8.4. Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da 

autoridade superior, esse prazo poderá ser prorrogado, conforme art. 107, da Lei Fede-

ral nº 14.133/21. A prestação do serviço deverá iniciar com o devido contrato assinado, 

o qual poderá ser assinado digitalmente. 

8.5. Só será admitida a prorrogação do prazo fixado no caso de culpa exclusiva do 

MUNICÍPIO, e que impeça totalmente o início dos serviços pela instituição financeira. 

8.6. O MUNICÍPIO, até 15 (quinze) dias antes de encerrar o prazo atual do 

contrato, encaminhará a instituição financeira, em meio digital, os dados cadastrais 

necessários para abertura das contas objeto do presente. 

8.7. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS: 

8.8. A instituição financeira disponibilizará, sem ônus para o MUNICÍPIO ou direito a 

ressarcimento, sistemas eficientes e seguros de informática capaz de executar 

todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições desta solicitação, 

observadas as Regras do Banco Central do Brasil. 

8.9. O MUNICÍPIO providenciará a transferência dos recursos financeiros necessários 

à cobertura das contas correntes definidas neste anexo seja por transferência entre 

contas correntes na mesma instituição, seja por qualquer meio de transferência 

bancária, de forma a prover saldo suficiente à execução dos pagamentos. 

8.10. A instituição financeira deverá proceder o crédito nas contas correntes 

individuais de cada funcionário da data da ordem de pagamento efetuado pelo 

MUNICÍPIO. 

8.11. O MUNICÍPIO abrirá tantas contas correntes quantas forem necessárias ao 

processamento do pagamento da remuneração, em agências situadas no MUNICÍPIO 

de Carolina - MA, dotadas de estrutura para atendimento a setor público. 

8.12. Caberá a instituição financeira, repassar ao MUNICÍPIO, até o 5º (quinto) dia 

útil de cada mês, os dados cadastrais da conta que for aberta e/ou alterada de 

cada funcionário, para atualização de cadastro do órgão, contendo: nome, endereço, 

CPF, RG e conta (número), responsabilizando- se a instituição, civil e 
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administrativamente pela veracidade das informações. 

8.13 ROTINAS OPERACIONAIS DO SISTEMA DE PAGAMENTO: 

8.14. O MUNICÍPIO encaminhará a instituição, com antecedência mínima de 02 

(dois) dias úteis da data do efetivo pagamento, através de sistemas eficientes e 

seguros da instituição financeira, com recibo de entrega imediato, arquivos 

contendo os dados necessários e relação dos servidores; 

8.15. O MUNICÍPIO determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos 

financeiros com antecedência de 01 (um) dia útil. 

8.15. A instituição financeira realizará os testes necessários à validação dos arquivos 

informando o MUNICÍPIO da existência de eventuais inconsistências, no 1º (primeiro) 

dia útil após sua recepção. 

8.16. No caso de haver alguma inconsistência, o MUNICÍPIO emitirá novo arquivo, 

retificado, transmitindo nas condições já previstas, até 01 (um) dia útil da data do 

débito da conta corrente, com recibo de entrega imediato. 

8.17. A instituição disponibilizará, em até 03 (três) dias úteis da data do crédito ao 

funcionalismo, arquivo retorno em meio digital, que permita a confirmação dos créditos 

pagos e não pagos ao funcionalismo. 

8.18. PROCEDIMENTOS DA CONTA CORRENTE DO FUNCIONÁRIO: 

8.19. A abertura, condições de uso e movimentação da conta serão as definidas em 

legislação própria do Banco Central do Brasil, com observância dos requisitos 

definidos no item “da execução dos serviços”. 

8.20. Ao funcionário do Município deverá ser oferecido pela Licitante Vencedora: 

 A promoção de abertura de contas salário ou correntes dos servidores pú-

blicos municipais, mediante custo zero, com coletas de dados, documentos e assinatu-

ras necessária dos servidores, em agência local da contratada. 

 Fornecer gratuitamente aos servidores um cartão magnético para o rece-

bimento do pagamento. 

 Substituir o cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de 

sua validade ou no caso de roubo devidamente comprovado. A contratada só poderá 

cobrar pelo fornecimento de novo cartão no caso de perda, danificação ou outras ra-

zões que não seja de sua responsabilidade. 

 Realizar todos os lançamentos de créditos dos salários, mediante custo 

zero aos servidores da Prefeitura. 

 Lançar os créditos nas contas correntes dos servidores referente aos valo-

res líquidos das folhas de pagamento mensais, 13º salário, férias e demais créditos 

originários da relação de emprego entre os servidores e a prefeitura. 

8.21. Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores, deste anexo, não 

poderá ser tarifado em valor superior aos praticados para os demais correntistas da 

instituição financeira. 

 

8.22. DO PACOTE  OBRIGATÓRIO DE SERVIÇOS: 

8.23. A instituição financeira contratada deverá fornecer aos funcionários municipais, 

com isenção total de tarifas, pacotes de serviços previstos no artigo 2º, inciso I 

(conta de depósito à vista) da Resolução n.3.919/2010 e as previstas na 

Resolução n.5.058/2022 do CMN/Bacen. 

 



 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA  
Praça Alípio de Carvalho, 50 – Centro Carolina – MA 

CEP: 65.980-000 – CNPJ: 12.081.691/0001-84 

 

    

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

9.1. O valor ofertado pela licitante vencedora será pago em moeda corrente nacional, 

em uma única parcela e sem qualquer desconto, devendo o pagamento ser efetuado 

em até 30 (trinta) dias utéis, após a assinatura do contrato. 

9.2. No pagamento realizado após o prazo estipulado incidirá juros de 1% a cada 

dia de atraso. 

9.3. Referente aos valores ofertados ao Município o pagamento pela institutição 

financeira vencedora deverá ser efetuado junto a Banco do Brasil, Agência nº. 0291-

7, conta corrente nº. 16.128-4. 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

10.1. Não será admitida a subcontratação da presente solicitação. 

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

a. A gestão e a fiscalização do contrato serão realizados por servidores deste 

municipio, que serão designados por meio de portaria; 

b. As comunicações serão realizadas pelo fiscal ou gestor do contrato ao 

preposto indicado pela contratada; 

c. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 

prepostos; 

d. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 

base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

 

12 – DA FORMAÇÃO DE PREÇOS: 

12.1. Esclareçemos que e de notório conhecimento que os bancos não realizam 

precificação prévia da folha de pagamentos. Assim sendo, informo que o valor da 

última lictação da folha do Município foi atualizada de acordo com o índice do IPCA 

chegando ao valor proposto. 

 

13 – DO FORO: 

13.1- Fica eleito o Foro da Comarca de Carolina, Estado do Maranhão, para dirimir 

toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida 

pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

Responsável pelo Termo de   Referência: 
 
 
 

Sergio da Silva Ferreira 
Secretário municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo



  

 
 

 

 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA  

Praça Alípio de Carvalho, 50 – Centro Carolina – MA 

CEP: 65.980-000 – CNPJ: 12.081.691/0001-84 

 

    

 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

EMPRESA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX CNPJ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX ENDEREÇO 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX FONE XXXXXXXXXXXXXXXXXX EMAIL 
XXXXXXXXXXXXXX NESTE ATO REPRESENTADO POR 
XXXXXXXXXXXXXXX 

 
 

DECLARA expressamente que até a presente data, inexistem fatos 

supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente procedimento 

licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

DECLARA que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos; 

 

DECLARA expressamente que se enquadra como Micro- empresa ou Pequena 

Empresa, conforme Lei Complementar nº 123/2006; 

 

DECLARA que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

 

DECLARA que tomou conhecimento de todas as informações e das condições e 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

 
DECLARA, sob as penas da lei, a inexistência no quadro da empresa, de sócios 

ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de 

ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de Carolina - MA, nos cargos de 

direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem 

como de seus agentes políticos. 

 
 

 

************************* 

******** Diretor ou representante legal – RG/CPF 
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ANEXO III 

 
MINUTA CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ENTRE A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, E A 
EMPRESA ________, MEDIANTE AS CLAUSULAS E 
CONDIÇÕES SEGUINTES: 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, pessoa jurídica de direito público inter-

no, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ________, sediada na Praça Alípio de Carvalho, 50, Cen-

tro, Carolina - MA, CEP: xxxxx, neste ato representado pelo Secretário municipal _____, 

Sr.___________, portador da Carteira de Identidade nº _______ e inscrito no CPF/MF sob o 

nº ___________,  residente e domiciliado em Carolina - MA, doravante denominado CON-

TRATANTE, e a empresa ______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF nº ___________, estabelecida na _________________, representada por 

_______, (qualificar), portador da Carteira de Identidade nº _______ e inscrito no CPF/MF 

sob o nº __________, residente e domiciliado ________________,doravante denominada 

CONTRATADA, celebram o presente contrato de prestação de serviços decorrente da licita-

ção realizada na modalidade Pregão Eletrônico nº ___/2025, regido pela Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, constante do Processo nº, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES: 

1.1. CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA OPERAR OS SERVIÇOS 

DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTES DA 

FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAROLINA - MA, de acordo com as condições e especificações 

constantes neste edital Pregão Eletrônico n.º ___/2025 e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO CONTRATADO:  

2.2. As despesas decorrentes da contratação dos serviços estão estimadas em R$… (…). 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

3.1. O contrato objeto deste termo de referência terá vigência de 60 (sessenta) meses, 

conforme consta do artigo 106, da Lei Federal nº. 14.133/21. 

3.2. Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade 

superior, esse prazo poderá ser prorrogado, conforme art. 107, da Lei Federal nº 14.133/21. 

A prestação do serviço deverá iniciar com o devido contrato assinado, o qual poderá ser 

assinado digitalmente. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1. Contratação de instituição financeira pública ou privada, para a prestação dos seguintes 

serviços bancários: 

Em caráter de exclusividade: 

a)  Pagamento de vencimentos, salários, dos servidores da administração pública municipal 
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de Carolina – MA, dos servidores ativos, em conformidade com o Edital e as normas 

operacionais. 

 

Sem caráter de exclusividade: 

b) Conceder aos servidores públicos empréstimos em consignação. A instituição 

financeira não possuíra exclusividade para empréstimo consignado, haja vista que, por regra 

do CMN/Bacen esta modalidade é prestada sem exclusividade. 

c) Não será exclusiva na promoção de ações/campanhas para venda/comercialização 

de produtos financeiros aos servidores nas dependências da Administração Pública durante 

toda a vigência do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DA CONTRATAÇÃO: 

5.1 - As obrigações decorrentes da execução do objeto constantes neste contrato 

serão firmadas com a Prefeitura Municipal, observada as condições estabelecidas neste 

contrato. 

5.2 - A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados da notificação enviada, na forma definida por esta Administração; 

5.3 - O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração. 

5.4 - A licitante vencedora não poderá subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, 

total ou parcialmente o objeto da presente contratação. 

5.5 - Caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após a 

assinatura, pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao 

fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o 

cadastro dos funcionários e, se legalmente válido, de seus representantes legais. 

6.2. Proceder ao bloqueio do cartão magnético, da conta, quando houver solicitação do 

titular ou de seu representante legal. 

6.3. Executar os serviços decorrentes, em absoluto sigilo, por seus prepostos, 

ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e 

expressa autorização do MUNICÍPIO, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro 

funcional e/ou valores remuneratórios de seus funcionários. 

6.4. Manter cópia de todos os arquivos enviados pelo MUNICÍPIO no período de 

vigência do contrato, respeitada a legislação especifica a que estão sujeitos. 

6.5. Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao MUNICÍPIO, de 

maneira competitiva no mercado. 

6.6. Realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e 

perfeito funcionamento do sistema de pagamento das remunerações do funcionalismo. 

6.7. Solicitar anuência ao MUNICÍPIO em caso de implementações de alterações no sistema 

de pagamento das remunerações utilizado, que impliquem em modificações dos 

procedimentos operacionais no relacionamento com o MUNICÍPIO ou com os funcionários. 

6.8. Fornecer, em no máximo 5 (cinco) dias úteis, quaisquer informações solicitadas por 

escrito pelo MUNICÍPIO. 

6.9. Efetivar transferências, depósitos e pagamentos sem cobrança de quaisquer tipo de 
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taxas para o Município contratante. 

6.10. Efetivar pagamentos eventuais, além das datas de rotina, os quais serão 

encaminhados (documentação e arquivos) em tempo hábil para seu processamento. 

6.11. A instituição financeira deverá possuir Agência Bancária localizada na cidade de 

Carolina - MA, com estrutura para realizar atendimento aos servidores municipais, ou 

instalar esta estrutura no prazo de até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato. 

Ainda, a contratada deverá manter a agência bancária na sede do Município, durante toda a 

vigência contratual com no mínimo 02 (dois) Terminais de Atendimento Eletrônico. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado através de servidores 

especialmente designados; 

7.2 - Vetar o recebimento de qualquer serviço que considerar incompatível com as 

especificações apresentadas na proposta da Contratada; 

7.3 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais, 

quando necessário; 

7.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada. 

 

CLAUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO: 

8.1. Adota-se no presente o termo remuneração para todos os pagamentos envolvidos, 

tais como salários, vencimentos, etc., em termos líquidos e as novas contratações que 

ocorrerem na vigência do contrato; 

8.2. O serviço será prestado em âmbito nacional; 

8.3. As datas de pagamento no que tange ao crédito ao funcionalismo serão mensalmente 

informadas a instituição financeira; 

8.4. A forma de pagamento será conforme determinação do Banco Central do Brasil; 

8.5. A movimentação da conta do funcionário dar-se-á nos estritos termos da legislação 

pertinente; 

8.6. O MUNICÍPIO estará isento de toda e qualquer cobrança de tarifa, taxa ou similar não 

prevista referente ao objeto licitado; 

8.7. Efetivação das transferências, depósitos e pagamentos sem cobrança de quaisquer 

tipos de taxas; 

8.8. Não fazem parte do objeto do presente o pagamento de encargos trabalhistas e 

de valores consignados em folha de pagamento. 

8.9. A migração das contas dos servidores municipais para a instituição financeira 

contratada ocorrerá até o prazo de encerramento do contrato atual  

8.10. A prestação dos serviços licitados deve estar de acordo com a Resolução nº. 

3.919/2010 e nº. 5.058/2022 do Banco Central do Brasil, ou outra norma que venha 

substituí-la. 

CLAUSULA NONA - PROCEDIMENTOS GERAIS E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

9.1. A instituição financeira deverá possuir Agência Bancária localizada na cidade de 

Carolina - MA, com estrutura para realizar atendimento aos servidores municipais, ou instalar 

esta estrutura no prazo de até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato. Ainda, a 
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contratada deverá manter a agência bancária na sede do Município, durante toda a vigência 

contratual; 

9.2. Para fins de esclarecimento não há previsão de instalação de Agência, PAB ou 

Caixas Eletrônicos junto a espaço público do Executivo, no entanto, se futuramente durante 

a vigência do contrato verificar-se a necessidade e, sendo de comum acordo, a Instituição 

Financeira contratada será a única com exclusividade na ocupação do espaço para a 

instalação; 

9.3. O contrato objeto deste termo de referência terá vigência de 60 (sessenta) meses, 

conforme consta do artigo 106, da Lei Federal nº. 14.133/21. 

9.4. Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade 

superior, esse prazo poderá ser prorrogado, conforme art. 107, da Lei Federal nº 14.133/21. 

A prestação do serviço deverá iniciar com o devido contrato assinado, o qual poderá ser 

assinado digitalmente. 

9.5. Só será admitida a prorrogação do prazo fixado no caso de culpa exclusiva do 

MUNICÍPIO, e que impeça totalmente o início dos serviços pela instituição financeira. 

9.6. O MUNICÍPIO, até 15 (quinze) dias antes de encerrar o prazo atual do contrato, 

encaminhará a instituição financeira, em meio digital, os dados cadastrais necessários para 

abertura das contas objeto do presente. 

9.7. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS: 

9.8. A instituição financeira disponibilizará, sem ônus para o MUNICÍPIO ou direito a 

ressarcimento, sistemas eficientes e seguros de informática capaz de executar todas as 

ações necessárias ao fiel cumprimento das condições desta solicitação, observadas as 

Regras do Banco Central do Brasil. 

9.9. O MUNICÍPIO providenciará a transferência dos recursos financeiros necessários à 

cobertura das contas correntes definidas neste anexo seja por transferência entre contas 

correntes na mesma instituição, seja por qualquer meio de transferência bancária, de 

forma a prover saldo suficiente à execução dos pagamentos. 

9.10. A instituição financeira deverá proceder o crédito nas contas correntes individuais de 

cada funcionário da data da ordem de pagamento efetuado pelo MUNICÍPIO. 

9.11. O MUNICÍPIO abrirá tantas contas correntes quantas forem necessárias ao 

processamento do pagamento da remuneração, em agências situadas no MUNICÍPIO de 

Carolina - MA, dotadas de estrutura para atendimento a setor público. 

9.12. Caberá a instituição financeira, repassar ao MUNICÍPIO, até o 5º (quinto) dia útil de 

cada mês, os dados cadastrais da conta que for aberta e/ou alterada de cada 

funcionário, para atualização de cadastro do órgão, contendo: nome, endereço, CPF, RG 

e conta (número), responsabilizando- se a instituição, civil e administrativamente pela 

veracidade das informações. 

9.13 ROTINAS OPERACIONAIS DO SISTEMA DE PAGAMENTO: 

9.14. O MUNICÍPIO encaminhará a instituição, com antecedência mínima de 02 (dois) 

dias úteis da data do efetivo pagamento, através de sistemas eficientes e seguros da 

instituição financeira, com recibo de entrega imediato, arquivos contendo os dados 

necessários e relação dos servidores; 

9.15. O MUNICÍPIO determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos 

financeiros com antecedência de 01 (um) dia útil. 

9.16. A instituição financeira realizará os testes necessários à validação dos arquivos 



  

 
 

 

 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA  

Praça Alípio de Carvalho, 50 – Centro Carolina – MA 

CEP: 65.980-000 – CNPJ: 12.081.691/0001-84 

 

    

informando o MUNICÍPIO da existência de eventuais inconsistências, no 1º (primeiro) dia 

útil após sua recepção. 

9.17. No caso de haver alguma inconsistência, o MUNICÍPIO emitirá novo arquivo, 

retificado, transmitindo nas condições já previstas, até 01 (um) dia útil da data do débito da 

conta corrente, com recibo de entrega imediato. 

9.18. A instituição disponibilizará, em até 03 (três) dias úteis da data do crédito ao 

funcionalismo, arquivo retorno em meio digital, que permita a confirmação dos créditos 

pagos e não pagos ao funcionalismo. 

9.19. PROCEDIMENTOS DA CONTA CORRENTE DO FUNCIONÁRIO: 

9.20. A abertura, condições de uso e movimentação da conta serão as definidas em 

legislação própria do Banco Central do Brasil, com observância dos requisitos definidos no 

item “da execução dos serviços”. 

9.21. Ao funcionário do Município deverá ser oferecido pela Licitante Vencedora: 

 A promoção de abertura de contas salário ou correntes dos servidores públicos 

municipais, mediante custo zero, com coletas de dados, documentos e assinaturas necessá-

ria dos servidores, em agência local da contratada. 

 Fornecer gratuitamente aos servidores um cartão magnético para o recebimento 

do pagamento. 

 Substituir o cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de sua vali-

dade ou no caso de roubo devidamente comprovado. A contratada só poderá cobrar pelo 

fornecimento de novo cartão no caso de perda, danificação ou outras razões que não seja 

de sua responsabilidade. 

 Realizar todos os lançamentos de créditos dos salários, mediante custo zero aos 

servidores da Prefeitura. 

 Lançar os créditos nas contas correntes dos servidores referente aos valores 

líquidos das folhas de pagamento mensais, 13º salário, férias e demais créditos originários 

da relação de emprego entre os servidores e a prefeitura. 

9.22. Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores, deste anexo, não poderá 

ser tarifado em valor superior aos praticados para os demais correntistas da instituição 

financeira. 

CLAUSULA DÉCIMA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

10.1. O valor ofertado pela licitante vencedora será pago em moeda corrente nacional, em 

uma única parcela e sem qualquer desconto, devendo o pagamento ser efetuado em até 30 

(trinta) dias utéis, após a assinatura do contrato. 

10.2. No pagamento realizado após o prazo estipulado incidirá juros de 1% a cada dia 

de atraso. 

10.3. Referente aos valores ofertados ao Município o pagamento pela institutição 

financeira vencedora deverá ser efetuado junto a xxxxxxxx. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

11.1. Em caso de descumprimento às regras, e observado o regular processo administrati-

vo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da lei, poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA as seguintes penalidades: 

11.2 Advertência, aplicada em caso de inexecução parcial do CONTRATO, quando não se 
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justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas neste 

Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.3.1. Multa compensatória:  

11.3.1.1. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 0,10% (dez décimos por cento) por 

dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso 

de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 

da avença. 

11.3.1.2. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 10,00% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 

subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida. 

11.3.1.3. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 15,00% (quinze por cento) sobre o 

valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

11.3.1.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do CONTRATO por dia de atraso 

na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2,00% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do CONTRATO. 

11.3.2. Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina - MA, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, aplicada em razão das seguintes ocorrências: 

11.3.2.1. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado. 

11.3.2.1.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal 

de Carolina - MA pelo período de 4 (quatro) meses. 

11.3.2.2. Dar causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

11.3.2.2.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal 

de Carolina - MA pelo período de 12 (doze) meses. 

11.3.2.3. Dar causa à inexecução total do CONTRATO. 

11.3.2.3.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal 

de Carolina – MA, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 

11.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de seis anos, aplicada em razão das seguintes ocorrências: 

11.3.3.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a execução do 

CONTRATO. 

11.3.3.1.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 36 

(trinta e seis) meses. 

11.3.3.2. Praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO. 

11.3.3.2.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 36 

(trinta e seis) meses. 

11.3.3.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

11.3.3.3.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 

(sessenta) meses. 
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11.3.3.4. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei n° 12.846/2013. 

11.3.3.4.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 

(sessenta) meses. 

11.4. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente a sanção de multa. 

11.5. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.7. O valor referente à multa poderá, antes dos procedimentos descritos no item acima, 

ser recolhido ao Tesouro por meio Guia de Recolhimento (GRU), emitida pela 

CONTRATANTE nos termos do parágrafo 8° do artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.8. O atraso no recolhimento de multas será corrigido monetariamente pela variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

11.9. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, observados os requisitos constantes no artigo 163 da Lei Federal n° 

14.133/2021, em especial: 

11.9.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.9.2. Pagamento da multa. 

11.9.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade. 

11.9.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo. 

11.9.5. Análise jurídica prévia com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos no artigo 163 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.10. A sanção por prestar declaração falsa durante a execução do CONTRATO e 

a sanção por praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei n° 12.846/2013, exigirá como 

condição de reabilitação da CONTRATADA, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 

de integridade pelo responsável. 

11.11. As penalidades aplicadas serão cadastradas, no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da aplicação, na Transparência da CONTRATANTE, Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (SICAF), Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

na Lei  Federal n° 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
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11.13. Os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica alcançam não 

apenas os sócios de direito, mas também os sócios ocultos que exerçam de fato a gerência 

da pessoa jurídica" (Acórdão n° 229/2023 - Plenário). 

11.14. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste PROJETO 

BÁSICO (PB) será realizada mediante instauração de procedimento administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, cujos prazos para realização dos atos serão os 

previstos nos artigos 157, 158 e 159 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.15. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 

infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, os danos que dela provierem para a CONTRATANTE, a implantação ou o 

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações das 

CONTRATANTES de controle. 

11.16. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do CONTRATO com a aplicação cumulada 

de outras sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.17. A aplicação da multa não obsta a apuração e cobrança de eventuais perdas e 

danos decorrentes do descumprimento do CONTRATO. 

11.18. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão 

cumuladas. 

11.19. A não manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA ao longo da 
execução do CONTRATO, poderá ensejar rescisão contratual unilateral pela 
CONTRATANTE, após regular procedimento administrativo e garantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, e ainda a aplicação de multa de 15,00% (quinze por cento) 
sobre o valor da contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1 – A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, e ficará o contrato 

rescindido de pleno direito, independente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.2 - O presente contrato poderá ser extinto quando da ocorrência de qualquer uma das 

hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133 de 01/04/2021, no que couber. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. Caberá à CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida deste 
instrumento de contrato e seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO 

14.1. Consideram-se integrante do presente instrumento contratual, os termos do Edital 
Pregão Eletrônico nº ___/2025 e seus anexos, a proposta da CONTRATADA, no que couber, 
e demais documentos pertinentes, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.2. Fica eleito o foro da cidade de Carolina – MA, para dirimir todas as questões oriundas 
deste Contrato, não resolvidas na esfera administrativa, com renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

15.3. E assim, por estarem justos combinados e contratados, assinam este instrumento em 
duas (02) vias de igual teor, na presença das testemunhas, que também o assinam. 
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Carolina - MA, … de… de 2025. 
 
 
 

Pela CONTRATANTE: 
 

_______________(assinatura)________________ 
 (ÓRGÃO SOLICITANTE) 

 
 

Pela CONTRATADA: 
 

_______(assinatura administrador/ representante)_______ 
RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA. 

 
 
Testemunhas: 

1) Nome:_____________________________RG:_________CPF:________________
____ 

2) Nome:_____________________________RG:_________CPF:________________
____ 

 


